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convocados para submissão à prova de tribuna e à prova oral, com a indicação de dia, hora e 
local em que serão realizados. 

8 DA PROVA DE TRIBUNA 

8.1 Em reunião comunicada aos candidatos por mensagem eletrônica, com antecedência mínima 
de 2 (dois) dias, será feito o sorteio da ordem, entre eles, para a prova de tribuna e a prova oral. 

8.2 A prova de tribuna, de caráter classificatório, consistirá em apresentação oral perante a 
Comissão de Concurso, terá duração de 10 (dez) minutos, com tolerância de 2 (dois) minutos 
para mais ou para menos, na qual o candidato deverá desenvolver tema previamente definido 
pela Comissão e sorteado pelo candidato com antecedência mínima de 1 (uma) hora, durante a 
qual será permitida a consulta a livros e material de apoio. 

8.2.1 Durante a prova de tribuna será permitida consulta apenas a breves anotações. 

8.2.2 O membro da Comissão de Concurso atribuirá ao candidato nota de 0 (zero) a 0,5 (cinco 
centésimos) pontos, observado o disposto no item 6.9.3, atendendo ao mérito da exposição, 
na qual deverão ser levados em conta o nível de persuasão e a precisão jurídica, a adequação 
da linguagem e a segurança demonstrada pelo candidato. 

8.2.3 A nota da prova de tribuna será a média aritmética das notas atribuídas pelos membros 
da Comissão, observado o disposto no item 6.9.3 deste Edital. 

8.2.4 A prova de tribuna será registrada em gravação de áudio ou por qualquer outro meio 
que possibilite a sua posterior reprodução, podendo o candidato, pessoalmente ou por 
procurador com poderes específicos, solicitar cópia para fins exclusivos de recurso e/ou 
eventual processo judicial, sendo, nos termos do art. 6º, I, da Lei n. 13.709/2018 (LGPD), 
expressamente vedada a sua utilização para qualquer outra finalidade. 

9 DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS 

9.1 Sob pena de preclusão, os títulos demonstrativos da capacitação do candidato, 
acompanhados de curriculum vitae, deverão ser entregues por ocasião da realização da 
inscrição definitiva, dirigidos ao Presidente da Comissão de Concurso, podendo ser determinada 
a exibição do original na Secretaria, para nova conferência. 

9.2 Consideram-se títulos pertinentes ao currículo das ciências jurídicas, com a valoração 
respectiva: 

a) aprovação em concurso de ingresso na carreira do Ministério Público ou da 
Magistratura: 2 (dois) pontos; 

b) diploma ou certificado de conclusão de curso de doutorado ou livre docência na área 
do Direito: 1,5 (um ponto e cinco décimos) ponto; 

c) diploma ou certificado de mestrado na área do Direito: 1 (um) ponto; 

d) exercício, em caráter efetivo, de cargo ou função técnico-jurídica privativa de bacharel 
em Direito, em órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal: 1 (um) ponto; 
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e) exercício, em caráter comissionado, de cargo ou função técnico-jurídica privativa de 
bacharel em Direito, em órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital 
ou Municipal: 0,75 (setenta e cinco décimos) ponto; 

f) certificado de conclusão de curso de especialização na área do Direito, com, no mínimo, 
1 (um) ano de duração e carga horária total mínima de 360 (trezentas e sessenta) 
horas-aula: 0,5 (cinco décimos) ponto; 

g) certificado de conclusão, com aproveitamento, de curso regular (com duração mínima 
de 1 ano letivo e carga horária mínima de 720 horas-aula) promovido por escola 
preparatória do Ministério Público, reconhecido pela respectiva Administração Superior: 
0,5 (cinco décimos) ponto; 

h) certificado de conclusão, com aproveitamento, de curso regular (com duração mínima 
de 1 ano letivo e carga horária mínima de 720 horas-aula) promovido por escola 
preparatória da Magistratura, reconhecido pela respectiva Administração Superior: 0,5 
(cinco décimos) ponto; 

i) exercício do magistério no ensino superior na área do Direito: 0,5 (cinco décimos) 
ponto; 

j) graduação em qualquer curso superior reconhecido: 0,5 (cinco décimos) ponto; 

k) certificado de aproveitamento na função de estagiário de pós-graduação ou residente 
jurídico do Ministério Público: 0,5 (cinco décimos) ponto; 

l) livro publicado, de autoria individual, com reconhecido valor científico para a ciência 
jurídica: 0,25 (vinte e cinco centésimos) ponto; 

m)  artigo publicado em revista jurídica que possua Conselho Editorial, com, no mínimo, 
15 (quinze) páginas, de reconhecido valor científico para a ciência jurídica, vedada a 
publicação exclusiva em sítio da internet, salvo se a revista eletrônica possuir 
classificação no sistema Qualis-CAPES: 0,1 (um décimo) ponto; 

n) certificado de aproveitamento na função de estagiário de graduação do Ministério 
Público: 0,25 (vinte e cinco centésimos) ponto. 

9.3 É vedada a cumulação dos seguintes títulos relacionados no item 9.2 deste Edital: 

a) o da letra ‘g’ com o da letra ‘h’, no que ultrapassar 1,0 (um) ponto; 

b) o da letra  ‘f’ com os das letras ‘g’ e ‘h’, se a especialização decorrer do aproveitamento 
de disciplinas de curso promovido por escola preparatória do Ministério Público ou da 
Magistratura, conforme o caso; e 

c) os das letras ‘b’, ‘c’ e ‘f’ com os das letras ‘l’ e ‘m’, se a obra ou o artigo publicado 
decorrer de tese, dissertação ou monografia utilizada para a obtenção de doutorado, 
mestrado ou especialização. 

9.4 Nas hipóteses do item 9.3, prevalecerá, em qualquer caso, o título de maior pontuação dentre 
os não cumulativos. 

9.5 Os títulos referidos nas letras ‘l’ e ‘m’ do item 9.2 deste Edital serão oferecidos em exemplar 
impresso, comprovada, de modo inequívoco, a sua autenticidade. 


